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APRESENTAÇÃO 

Os textos são um convite a leitura e reúnem autores das mais diversas instituições 
de ensino superior do Brasil, particulares e púbicas, federais e estaduais, distribuídas 
entre vários estados, socializando o acesso a estes importantes resultados de 
pesquisas.

Os artigos foram organizados e distribuídos nos 5 volumes que compõe esta 
coleção, que tem por objetivo, apresentar resultados de pesquisas que envolvam 
a investigação científica na área das Ciências Sociais Aplicadas, sobretudo, que 
envolvam particularmente pesquisas em Administração e Urbanismo, Ciências 
Contábeis, Ciência da Informação, Direito, Planejamento Rural e Urbano e Serviço 
Social.

Neste 3º volume, reuni o total de 25 artigos que dialogam com o leitor sobre 
temas que envolvem direito, políticas públicas, crianças e adolescentes, o papel da 
legislação, grêmio estudantil e aspectos legais, assédio moral no trabalho, aborto, 
orçamento público, dentre outros. São temas que se interligam e apontam críticas e 
soluções dentro das possibilidades das Ciências Sociais Aplicadas.

Assim fechamos este 3º volume do livro “A produção do Conhecimento nas 
Ciências Sociais Aplicadas” e esperamos poder contribuir com o campo acadêmico e 
científico, trabalhando sempre para a disseminação do conhecimento científico.

Boa leitura!

Prof. Dr. Willian Douglas Guilherme
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RESUMO: Este trabalho avalia o grau de 
eficiência dos Tribunais de Contas Estaduais 
no Brasil (2011-2013). O desenho de pesquisa 
combina técnicas quantitativas para analisar 
um banco de dados original elaborado a partir 
de informações obtidas dos sítios eletrônicos de 

cada tribunal. Em particular, utiliza-se a análise 
envoltória de dados para estimar um indicador 
de eficiência e um modelo de regressão de 
mínimos quadrados ordinários para estimar 
o efeito desse indicador sobre os níveis de 
corrupção observados em cada unidade 
federativa. Os resultados preliminares sugerem 
que: quanto maior a eficiência, menor os níveis 
de corrupção observados em cada Estado.
PALAVRAS-CHAVE: Tribunais de Contas. 
Eficiência. Accountability Horizontal.

WHAT FACTORS AFFECT THE EFFICIENCY 

OF STATE ACCOUNTS COURTS IN BRAZIL?

ABSTRACT: This paper assesses the 
efficiency of the State Accounts Courts in Brazil 
(2011-2013). The research design combines 
quantitative techniques to analyze an original 
database drawn from information obtained 
from each court’s websites. In particular, data 
envelopment analysis is used to estimate 
an efficiency indicator and an ordinary least 
squares regression model to estimate the effect 
of this indicator on the levels of corruption 
observed in each federative unit. Preliminary 
results suggest that: the higher the efficiency, 
the lower the levels of corruption observed in 
each State.
KEYWORDS: Audit Courts. Efficiency. 
Horizontal accountability.
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1 | 	INTRODUÇÃO

Não se pode negar que a corrupção vem gradativamente chamando a atenção 
do debate especializado e também dos noticiários brasileiros. Academicamente, o 
assunto é vastamente abordado no âmbito de estudos sobre controles democráticos, 
em que os pesquisadores buscam examinar os sistemas institucionais relacionados 
ao problema da corrupção (REIS e ARANTES, 2010).

Com efeito, a rede de controles estabelecida pela Constituição brasileira de 1988 
é formada por instituições como o Judiciário, o Ministério Público, os Tribunais de 
Contas, as Ouvidorias, os órgãos de controle interno da burocracia pública etc.

Dentro deste contexto, o presente trabalho tem por objeto debater, especificamente, 
os Tribunais de Contas Estaduais brasileiros, os quais têm por principal escopo a 
fiscalização dos gastos públicos. Obviamente, o que se espera destas instituições é 
que: quanto maior a sua eficiência, menor os níveis de corrupção observados em cada 
Estado. Razão pela qual esta constatação se constituirá na hipótese a ser testada por 
esta pesquisa.

A ideia é combinar técnicas quantitativas para analisar um banco de dados original 
(2011-2013) elaborado a partir de informações obtidas dos sítios eletrônicos de cada 
tribunal. E, em particular, utilizar: (1) a análise envoltória de dados para estimar um 
indicador de eficiência, e (2) um modelo de regressão de mínimos quadrados ordinários 
para estimar o efeito desse indicador sobre os níveis de corrupção observados em 
cada unidade federativa. Pretende-se, a partir do estudo aqui proposto, identificar 
quais fatores afetam a eficiência dos Tribunais de Contas Estaduais no Brasil.

Para tanto, a primeira seção inaugura essa incursão com uma breve abordagem 
acerca da corrupção e da necessidade de eficiência dos controles democráticos. A 
próxima seção define a operacionalização dos conceitos debatidos, visando mensurá-
los empiricamente. A seção seguinte traz a lume as análises e os resultados apurados. 
Por fim, a última seção sumariza as considerações finais do artigo.

2 | 	CORRUPÇÃO E EFICIÊNCIA DOS CONTROLES DEMOCRÁTICOS

A corrupção não somente desperdiça recursos públicos como também cria 
incentivos errados para o direcionamento dos investimentos econômicos. O custo 
político é alto, porque instituições vistas como corruptas são desacreditadas e não 
terão o apoio da população (SPECK, 2000).

À medida que o problema começa a ser percebido como político, uma outra 
mudança tende a ocorrer. A corrupção encarada como problema induz os atores 
a descobrirem formas viáveis de enfrentá-la. As estratégias são várias. Algumas 
abordagens valorizam medidas educativas e punitivas, direcionando o enfoque para os 
incentivos positivos e negativos que afetam o indivíduo. Uma outra estratégia enfatiza 
reformas no sistema político e econômico, identificando as causas estruturais ou 
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institucionais da corrupção (WORLD BANK, 2000). Uma das tarefas, nesse contexto, é 
a detecção das áreas e instituições chaves, para que se conduzam reformas estruturais 
e institucionais. A visão da corrupção como problema começa a ser complementada 
pela busca por soluções práticas (SPECK, 2000).

É justamente dentro deste enredo que se insere o trabalho aqui proposto. Tendo 
em vista o seu objetivo, qual seja: identificar quais fatores afetam a eficiência dos 
Tribunais de Contas Estaduais no Brasil.

Com efeito, insta registrar que se tratam de instituições técnicas, de natureza 
especializada, externas à administração e ao parlamento, encarregadas, sobretudo, 
de exercerem a fiscalização dos recursos públicos. Cabe aos Tribunais de Contas, no 
exercício do controle externo da Administração, verificar a regularidade e eficiência 
da gestão financeira do Estado, dando publicidade aos seus trabalhos e prestando 
informações para a sociedade. A principal característica é que o Tribunal exerce 
controle jurisdicional, julgando as contas públicas e imputando responsabilização 
para irregularidades praticadas por agentes públicos. A estrutura organizacional está 
centrada em um colegiado de ministros (ou conselheiros), o qual é presidido por um 
de seus membros (FERREIRA, 2013).

Organizacionalmente, os Tribunais seguem parcialmente o modelo federativo. O 
Tribunal de Contas da União (TCU) fiscaliza os recursos da União, incluindo os repasses 
a Estados, Municípios e Entidades não governamentais. Por sua vez, os Tribunais de 
Contas Estaduais (TCEs) são responsáveis pela fiscalização dos recursos estaduais 
e municipais. Além disso, Ceará, Bahia, Pará e Goiás criaram, no âmbito estadual, 
Tribunais de Contas dos Municípios (TCMs). Sendo que, Rio de Janeiro e São Paulo 
possuem Tribunais de Contas Municipais autônomos, escolhidos e financiados com 
recursos municipais (SPECK, 2013). No total, são 34 instituições de controle de contas 
(TCU + 27 TCEs + 06 TCMs). Funcionalmente, o corpo técnico dessas instituições 
é formada por profissionais altamente especializados em fiscalização orçamentária, 
financeira, patrimonial e operacional. Hierarquicamente, os ministros (ou conselheiros) 
e os auditores formam órgãos colegiados responsáveis pelos julgamentos (ROCHA et 
al, 2014).

As competências elencadas acima são definidas pela Constituição de 1988 (e 
pelas Constituições de cada Estado), bem como em normas infraconstitucionais. 
Consubstanciam-se em mecanismos de controle do sistema democrático e, portanto, 
pressupõe-se que: sendo eficiente o desempenho dos Tribunais de Contas (no 
exercício de suas competências), consequentemente, espera-se uma redução nos 
níveis de corrupção. Pois, pensando-se de modo inverso, é forçoso dizer que a 
prevalência da corrupção na administração pública pode ser considerada o exemplo 
mais óbvio de ineficiência da despesa pública e, porque não dizer, dos sistemas de 
controle (incluindo-se aqui os Tribunais de Contas).
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3 | 	OPERACIONALIZANDO OS CONCEITOS

Pesquisas sobre corrupção sofrem com a dificuldade de se operacionalizar e 
analisar empiricamente uma transação que, por definição, não deixa informações claras. 
Afinal, como qualquer outra atividade ilícita, tal fenômeno tende a ser subestimado – 
tendo-se em vista ser praticado as ocultas – e, portanto, há uma baixa confiabilidade 
nas medidas empregadas em trabalhos empíricos sobre o tema.

Diante da falta de dados confiáveis sobre os níveis de corrupção, a maior parte 
dos trabalhos se utilizam de indicadores de percepção (ROCHA et al, 2014). De acordo 
com Gehlbach (2009), os estudos comparados utilizam dois principais tipos de dados: 
surveys no nível individual e/ou de empresas e surveys com especialistas. Os indicadores 
mais amplamente utilizados são os dados produzidos pela Transparência Internacional 
e pelo Banco Mundial. No entanto, a despeito da importância dessas informações, 
as limitações dos dados de surveys são bem conhecidas pelos especialistas e as 
inferências realizadas a partir desses dados devem ser consideradas com bastante 
cautela (CONVERSE e PRESSER, 1986; BABBIE, 1999; ROCHA et al, 2014).

Assim, resta a pergunta: no âmbito desta pesquisa, como mesurar a corrupção? 
Como delimitá-la empiricamente?

Costa (2006) afirma que embora popularmente utilizadas indistintamente, a 
expressão “improbidade” tem sido tecnicamente preferida à expressão “corrupção” 
administrativa, para evitar a interpretação – equivocada – de que esteja limitada aos 
casos que envolvam aspectos patrimoniais.

Em linhas gerais, entende-se por improbidade administrativa o ato que violenta 
a moralidade pública. No entendimento de Pazzaglini Filho; Rosa e Fazzio Jr. (1999):

Improbidade é mais que mera atuação desconforme com singela e fria letra da 
lei. É conduta denotativa de subversão das finalidades administrativas, seja pelo 
uso nocivo (ilegal e imoral) do Poder Público, seja pela omissão indevida de 
atuação funcional, seja pela inobservância dolosa ou culposa das normas legais. 
Decorre tanto da desonestidade e da deslealdade, quanto da inidoneidade ou da 
incompetência do agente público no desempenho de suas atividades funcionais.

Visando à tutela da probidade e da moralidade, a CRFB/1988 estabelece uma 
cadeia de dispositivos centrada no art. 37, § 4º [que define as sanções aplicáveis em 
caso de improbidade administrativa, a saber, suspensão dos direitos políticos, perda 
da função pública, indisponibilidade dos bens e ressarcimento ao erário] e apoiada não 
apenas na instituição Ministério Público (art. 127, caput), mas também por dispositivos 
na esfera política (o art. 14, § 9º, e o art. 17, II e III), parlamentar (arts. 54), de controle 
da administração – as Comissões Parlamentares de Inquérito e os tribunais de contas 
(respectivamente, arts. 54, 70 e seguintes), e também legitimando o cidadão a ajuizar 
ação popular com o objetivo de anular ato lesivo à moralidade administrativa (art. 5º, 
inciso LXXIII).

As bases plantadas na Constituição Federal foram consolidadas com a edição 
da Lei nº 8.429, de 03 de junho de 1992, mais conhecida por “Lei da Improbidade 
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Administrativa”. Com efeito, a Lei nº 8.429/1992 objetivou delimitar, no plano normativo, 
os contornos da improbidade administrativa. Ela classifica os atos de improbidade 
administrativa em três espécies: as que importam enriquecimento ilícito (art. 9º); as 
que causam prejuízo ao erário (art. 10), e as que atentam contra os princípios da 
Administração Pública (art. 11). As sanções previstas pela Lei são: suspensão dos 
direitos políticos, perda da função pública, ressarcimento integral do dano, perda dos 
bens obtidos irregularmente, multa civil e proibição de contratar com a Administração 
Pública, bem como dela receber benefícios.

Vale dizer que o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) disponibiliza em seu 
endereço eletrônico [<http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.
php>] para consulta pública o: “Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade”. De modo que, por meio deste sistema, 
é possível obter quantitativamente o número de casos de improbidade administrativa 
(entendido nesse estudo como atos de corrupção) ocorridos em todo o território 
nacional, tanto na esfera federal, como nas esferas estadual e municipal. O que, por 
consequência, permite responder às questões formuladas acima.

Quanto à operacionalização do índice de eficiência dos Tribunais de Contas 
Estaduais, é necessário que se tenha em mente que o termo “eficiência” está associado 
à relação entre quantidade de insumos e produtos ou custos e benefícios, e requer: (i) 
uma estimativa de custos; (ii) uma estimativa de produtos; e (iii) a comparação entre 
os dois. Com isso, para medir a eficiência na produção de bens, pode-se comparar 
essa relação produto/custo de uma determinada firma, país ou unidade de decisão 
(DMU) com um padrão ideal em que a produção é ótima do ponto de vista teórico; ou, 
na falta desse padrão, comparar com outras firmas, países ou unidades de decisão 
(MATOS e TERRA, 2015).

Com efeito, para se determinar as fronteiras eficientes e os níveis de eficiência 
dos Tribunais de Contas Estaduais, esta pesquisa adotará o modelo não paramétrico 
de Análise Envoltória de Dados (DEA). Este modelo tem sido aplicado com sucesso 
no estudo da eficiência da administração pública e permite analisar o desempenho 
relativo das unidades de decisão (DMUs), que utilizam os mesmos tipos de insumos 
para produzir os mesmos bens e/ou serviços. Os produtos e insumos podem ser 
variáveis contínuas, ordinais ou categóricas. Igualmente podem ser medidas em 
diferentes unidades (reais, números de pessoas, metros quadrados, tempo médio de 
formação etc).

4 | 	ANÁLISES EMPÍRICAS

Desenho de Pesquisa

Quais fatores afetam a eficiência dos Tribunais de Contas Estaduais no Brasil? 



A Produção do Conhecimento nas Ciências Sociais Aplicadas 3 Capítulo 22 243

Responder a este questionamento se constitui o principal objetivo desta seção. 
Segundo Gary King (2005), o padrão de replicabilidade requer a disponibilização de 
informações suficientes que permitam: compreender, avaliar e replicar os resultados 
de um determinado trabalho sem informação adicional do autor do estudo. Em outras 
palavras, o componente básico do padrão de replicabilidade é que o pesquisador deixe 
claro o passo a passo de como os dados foram coletados e analisados. O quadro 
abaixo resume as características essenciais deste trabalho, a saber:

População: Tribunais de Contas Estaduais (n = 10)

Dados:

Os dados dos Tribunais de Contas aqui tratados, foram obtidos a partir de 
informações constantes dos sítios eletrônicos de cada tribunal.
Ao passo que os casos de corrupção aqui analisados, foram obtidos a partir 
do banco de dados fornecido por Figueiredo Filho (2014).
Vale dizer que os dados avaliados se referem ao período compreendido 
entre 2011 a 2013.

Técnicas: Análise Envoltória de Dados, Estatística Descritiva e um Modelo de 
Regressão de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO).

Variáveis
Dependente: Corrupção

Independente: Eficiência Institucional
De Controle: PIB per capita (2010)

Quadro 2. Desenho de Pesquisa
Fonte: Elaboração própria.

	
A população de interesse é formada pelos Tribunais de Contas dos seguintes 

Estados: Mato Grosso do Sul (MS), Distrito Federal (DF), Pernambuco (PE), Ceará 
(CE), Rondônia (RO), Roraima (RR), Minas Gerais (MG), Rio de Janeiro (RJ), Paraná 
(PR) e Santa Catarina (SC).

O desenho de pesquisa combina técnicas quantitativas para analisar um banco de 
dados original elaborado a partir de informações obtidas dos sítios eletrônicos de cada 
Tribunal de Contas, em conjunto com o banco de dados fornecido por Figueiredo Filho 
(2014), que trata dos casos de corrupção referentes aos processos de improbidade 
administrativa disponibilizados pelo Conselho Nacional de Justiça.

Em particular, utiliza-se a Análise Envoltória de Dados (DEA) para estimar um 
indicador de eficiência, elegendo-se como insumos (imputs): (1) Orçamento Anual, 
equivalente ao valor total do crédito orçamentário aprovado na Lei Orçamentária 
Anual, para cada tribunal; e (2) Total de Servidores, correspondente ao total dos 
membros do tribunal em conjunto com o total de pessoal que compõe o quadro técnico 
[conselheiros, servidores efetivos, comissionados, servidores à disposição do TCE, 
estagiários]. Ao mesmo tempo, adota-se por produto (output): o número total de 
Processo Julgados [somente os processos julgados no Pleno e na(s) Câmara(s) 
do Tribunal, excetuando-se os atos sujeitos a registro]. O modelo adotado é o BCC 
orientado para o produto.

Por fim, emprega-se um modelo de regressão de mínimos quadrados ordinários 
para estimar o efeito desse indicador sobre os níveis de corrupção observados em 
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cada unidade federativa. Lembrando-se que os casos de corrupção aqui reportados 
correspondem ao total de processos de improbidade administrativa, em nível estadual, 
com trânsito em julgado, no período compreendido entre 2011 à 2013.

A hipótese a ser testada é: quanto maior a eficiência dos Tribunais de Contas 
Estaduais, menores são os níveis de corrupção observados em cada unidade federativa. 
Computacionalmente, os dados foram tabulados a partir do software LibreOffice Calc 
(extensão .xls) versão 4.2.2.1, e analisados com o auxílio do software SIAD – Sistema 
Integrado de Apoio a Decisão (ANGULO MEZA et al, 2005) versão 3.0, assim como do 
software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) versão 19.

Resultados

As Tabelas 1 e 2 sintetizam as frequências das variáveis estudadas no período 
compreendido entre 2011 à 2013, vejamos:

ESTADO 2011 2012 2013
Ceará (CE) 02 02 06

Distrito Federal (DF) 14 09 11
Minas Gerais (MG) 161 149 137

Mato Grosso do Sul (MS) 15 10 03
Pernambuco (PE) 04 04 05

Paraná (PR) 60 30 21
Rio de Janeiro (RJ) 20 23 18

Rondônia (RO) 76 44 36
Roraima (RR) 02 -- --

Santa Catarina (SC) 80 68 33
TOTAL 434 339 270

Tabela 1. Casos de Corrupção: Estado x Ano
Fonte: Elaboração Própria.

ESTADO 2011 (%) 2012 (%) 2013 (%)
Ceará (CE) 1,0000000 100,00% 1,0000000 100,00% 1,0000000 100,00%

Distrito Federal (DF) 0,2415850 24,16% 0,2477180 24,77% 1,0000000 100,00%
Minas Gerais (MG) 0,1484800 14,85% 0,2584740 25,85% 0,3262200 32,62%

Mato Grosso do Sul (MS) 0,3765700 37,66% 0,3887410 38,87% 0,3010270 30,10%
Pernambuco (PE) 0,1104160 11,04% 0,1110630 11,11% 0,1073420 10,73%

Paraná (PR) 0,2126580 21,27% 0,2388590 23,89% 0,3054890 30,55%
Rio de Janeiro (RJ) 1,0000000 100,00% 1,0000000 100,00% 1,0000000 100,00%

Rondônia (RO) 0,6055130 60,55% 0,7001910 70,02% 0,4241640 42,42%
Roraima (RR) 0,0654390 6,54% 1,0000000 100,00% 1,0000000 100,00%

Santa Catarina (SC) 0,4558400 45,38% 0,6539360 65,39% 0,4847960 48,48%

Tabela 2. Eficiência Institucional: Estado x Ano
Fonte: Elaboração Própria.

De acordo com a Tabela 1, nos três anos apurados, Minas Gerais foi o Estado 
com o maior número de casos de corrupção (161, 149 e 137, respectivamente). Ao 
passo que, Ceará e Roraima foram os Estados com o menor número de casos em 
2011 (02 em cada Unidade da Federação) e, nos anos de 2012 e 2013, o Estado de 
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Roraima aparece com 00 (zero) número de casos.
Olhando para a Tabela 2, é possível notar que os Tribunais de Contas do Ceará 

e do Rio de Janeiro figuram como as instituições mais eficientes ao longo dos três 
períodos apurados, apresentando 100% (cem por cento) de eficiência. Sendo que em 
2012, o Tribunal de Contas de Roraima atinge o mesmo índice de eficiência, isto é, 
100% (cem por cento), vindo a alcançar o mesmo índice no ano de 2013, acompanhado 
do Tribunal de Contas do Distrito Federal que, por sua vez, também aufere o mesmo 
patamar.

No outro extremo, observa-se que em 2011 o Tribunal de Contas de Roraima 
foi a instituição com o menor índice de eficiência, 6,54% (seis vírgula cinquenta e 
quatro por cento) no total e, nos anos de 2012 e 2013, quem assume essa posição é o 
Tribunal de Contas de Pernambuco, com os percentuais de 11,11% (onze vírgula onze 
por cento) e 10,73% (dez vírgula setenta e três por cento), respectivamente.

Os gráficos abaixo ilustram os resultados apurados:

Gráfico 1. Corrupção por Estado (2011)
Fonte: Elaboração Própria

Gráfico 2. Corrupção por Estado (2012) 

Fonte: Elaboração Própria

Gráfico 3. Corrupção por Estado (2013) 
Fonte: Elaboração Própria
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Gráfico 4. Eficiência Institucional por Estado 
(2011)

Fonte: Elaboração Própria.

Gráfico 5. Eficiência Institucional por Estado 
(2012)

Fonte: Elaboração Própria.

Gráfico 6. Eficiência Institucional por Estado (2013) 
Fonte: Elaboração Própria

O próximo procedimento analítico consiste em avaliar o efeito da eficiência 
institucional dos Tribunais de Contas Estaduais sobre os níveis de corrupção 
observados em cada Estado, por meio de um modelo de regressão de mínimos 
quadrados ordinários. Para tanto, o gráfico abaixo ilustra o padrão de correlação entre 
essas variáveis, senão vejamos:

Gráfico 7. Correlação entre Eficiência Institucional e Corrupção
Fonte: Elaboração Própria.
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Verifica-se uma correlação negativa (r = - 0,276; n = 30; p-valor = 0,140). Em 
outras palavras, em média, quanto maior eficiência dos Tribunais de Contas, menores 
são os níveis de corrupção observados em seus respectivos Estados, o que confirma 
a hipótese inicialmente formulada.

A tabela a seguir resume as estimativas do modelo de regressão de mínimos 
quadrados ordinários, tendo a incidência do fenômeno da Corrupção como variável 
dependente, a Eficiência Institucional como variável independente e o Produto 
Interno Bruto – PIB per capita (2010) como variável de controle.

VD: Corrupção Coeficientes não Padronizados Coeficientes 
Padronizados

B Erro Padrão Beta t p-valor
Constante 57,246 19,911 2,875 0,008
Eficiência 

Institucional - 0,355 0,237 - 0,276 - 1,494 0,147

PIB per capita 
(2010) 0,000 0,001 - 0,054 - 0,293 0,772

R = 0,281; r² = 0,079; adj r² = 0,011; F = 1,157 (p-valor = 0,330)

Tabela 3. Coeficientes do Modelo
Fonte: Elaboração Própria.

De acordo com as informações apresentadas acima, é possível notar um 
coeficiente de determinação (r²) de 0,079, ou seja, o modelo aplicado é capaz de 
explicar aproximadamente 8% da variação dos níveis de corrupção observados nos 
Estados. Não obstante, avalia-se também, a partir do modelo apresentado, que – 
controlando-se pelo PIB per capita (2010) – o aumento de um 1% (um por cento) da 
eficiência dos Tribunais de Contas reduz, em média, 0,355 casos de corrupção em 
seus respectivos Estados.

Em termos menos técnicos, os resultados em questão sugerem que: Tribunais de 
Contas Estaduais com maiores índices de eficiência reduzem os níveis de corrupção 
observados em seus Estados. Isso nos leva a crer que, consequentemente, as 
alterações – a maior ou a menor – nos quantitativos dos insumos (inputs) e produtos 
(outputs) indicados nessa pesquisa [Orçamento Anual, Total de Servidores e 
Processo Julgados] certamente afetam a eficiência dos Tribunais de Contas Estaduais 
no Brasil.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Restou demonstrado no presente estudo que uma forma de mensurar as 
atividades corruptas, é analisá-las a partir das informações disponibilizadas pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) – no caso brasileiro – sobre os processos de 
improbidade administrativa em trâmite em todo o território nacional, tanto na esfera 
federal, como nas esferas estadual e municipal.
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Não obstante, a partir das discussões aqui realizadas é possível observar que 
as instituições de controle externo – mais precisamente os Tribunais de Contas, 
por meio de suas competências institucionais – podem contribuir significativamente 
com o combate à corrupção (corrupção aqui enquadrada como atos de improbidade 
administrativa).

Além disso, na busca por identificar quais fatores afetam a eficiência dos Tribunais 
de Contas Estaduais no Brasil foi possível constatar, com base nos resultados aqui 
apurados, que quanto maior o índice de eficiência destes órgãos de controle, menores 
são os níveis de corrupção observados em seus respectivos Estados, confirmando-se 
a hipótese inicialmente levantada. O que permitiu concluir que as alterações – a maior 
ou a menor – nos quantitativos dos fatores: insumos (inputs) e produtos (outputs) 
reportados no artigo [Orçamento Anual, Total de Servidores e Processo Julgados], 
certamente afetam a eficiência dos Tribunais de Contas Estaduais no Brasil.

Por outro lado, é bem verdade que o debate aqui produzido não se encerra 
em si mesmo, e não esgota o assunto. Até porque não possui essa pretensão. Pois, 
como já dito, trata-se de uma pesquisa ainda em fase embrionária e que precisa ser 
melhor desenvolvida. No entanto, busca-se contribuir, ainda que de forma inicial, para 
o entendimento dos mecanismos explicativos da relação entre a atuação dos Tribunais 
de Contas e o combate a corrupção.
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